PARECER Nº 1627, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 2452, DE 2016

O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 021160/026/08, que julgou irregulares a licitação (pregão eletrônico) e o decorrente contrato firmado no ano de 2007, no valor de R$ 52.000,00, entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e Paulo Manuel da Silva – Engenharia, que teve como objeto a prestação de serviços de engenharia para elaboração de laudo de classificação de áreas, conforme prevista na norma reguladora 10, para as ETE ABC, Barueri, Parque Novo Mundo e Suzano, pertencentes ao Departamento de Esgotos da Metropolitana – MTT, da Unidade de Tratamento de Esgotos Metropolitna – MT, da Diretoria Metropolitana – M.

Antes de mais nada, seguem os apontamentos, é dizer, as irregularidades editalícias que persistiram mesmo após as justificativas apresentadas pela Origem e que motivaram o julgamento proferido pelo TCE/SP, a saber:

· visita técnica disponibilizada por apenas sete dias úteis, período inferior ao intervalo entre a data de publicação do edital e a de entrega das propostas;

· apresentação de atestados de qualificação técnica acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT´s;

· exigência de comprovação de qualificação operacional equivalente a 100% (cem por cento) do objeto licitado; e

· comprovação de experiência anterior da licitante no próprio objeto licitado.

É notório o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas do Estado de que a vistoria técnica deve ocorrer em todo o interstício entre a data da publicação do edital e a data da entrega das propostas. Se a data da entrega das propostas poderia se dar entre 06 a 10/09/2007 e a visita técnica só poderia ocorrer até 04/09/2007, resta evidente que foi desrespeitada a orientação do TCE/SP sobre o assunto. Mesmo não sendo a visita obrigatória, como argumentado pela Origem, é certo que houve “prejuízo à competitividade da licitação, já que as empresas que tomaram conhecimento do edital após a data estabelecida para a realização do ato, mesmo tendo interesse em participar e quisessem tomar conhecimento das condições locais a fim de melhor formular suas propostas, não poderia fazê-la depois de 04-09-07, pois o edital não mais permitia” (fls. 15 dos autos). (grifo acrescido)

Já a comprovação da experiência técnica na forma como desenhada pelo edital não respeitou a Súmula 23 do Tribunal de Contas do Estado, que contém o seguinte preceito:

“Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade técnico-profissional, para obras e serviços de engenharia, se aperfeiçoará mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as parcelas de maior relevância, vedada a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos.”

Como registrado pela decisão do TCE/SP, era desnecessária “a exigência de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado para comprovação da qualificação técnico-profissional, já que esta se aperfeiçoa mediante simples apresentação da CAT, emitida pelo CREA” (fls. 16 dos autos). Foi excessiva, portanto, a obrigação imposta pelo edital. 
A mesma súmula transcrita acima serve para rechaçar a demasiada pretensão editalícia de comprovação de qualificação operacional equivalente a 100% (cem por cento) do objeto licitado. Naturalmente, esse percentual não representa a parcela de maior relevância, mas sim a integralidade do objeto. Além da Súmula 23 sobredita, o TCE/SP deixou o entendimento sobre o assunto ainda mais claro com a Súmula 24, proferida nos seguintes termos:

“Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.”

Por fim, requerer a comprovação de experiência anterior da licitante no próprio objeto licitado contraria a Súmula 30 do Tribunal de Contas do Estado, que traz a seguinte regra:

“Em procedimento licitatório, para aferição da capacitação técnica, poderão ser exigidos atestados de execução de obras e/ou serviços de forma genérica, ficando vedado o estabelecimento de apresentação de prova de experiência anterior em atividade específica, como realização de rodovias, edificação de presídios, de escolas, de hospitais, e outros itens.”
É preciso destacar que a Constituição Federal assegura que no processo de licitação pública somente serão permitidas exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (artigo 37, XXI), motivo pelo qual a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, conhecida como Lei de Licitações, utiliza termos restritivos ao elencar as exigências para o certame. Por essa razão, todas as súmulas sobreditas estão em harmonia com as diretrizes e leis que regem a matéria, devendo, assim, ser obrigatoriamente observadas na competição.

Após análise de todo o processo referido, e conhecendo todo o cenário aqui descrito, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. As exigências editalícias afunilaram sobremaneira a analisada licitação. “O ato convocatório formulou exigências de habilitação que extrapolam a previsão legal. Elas foram concretamente restritivas da competitividade do certame, eis que das vinte e quatro empresas que retiraram o edital, apenas duas compareceram ao torneio” (fls. 18 dos autos). (grifo constante do original) Houve indubitável comprometimento do caráter competitivo da licitação, levando à conclusão de que não é possível afirmar que houve a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Diante de todo o exposto, reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 021160/026/08 e, por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 2452, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Paulo Correa Jr – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Vaz de Lima – Edson Giriboni – João Paulo Rillo – Teonilio Barba – João Caramez – Cezinha de Madureira – Orlando Bolçone 

